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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Douradina
DINAPREV

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2017.

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2017.

1.
PREÂMBULO:

O MUNICÍPIO DE DOURADINA – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, na pessoa do Pregoeiro Rafael Henrique Alves Machado, designado pela Portaria nº. 98/2017  de 26/01/2017, TORNA PÚBLICO para conhecimento das Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedores Individuais (MEI), assim definidos pelo art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar 123/2006, que no dia  14 de março de 2017, às 08:00 horas, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Douradina - MS, situada na Rua Domingos da Silva, nº 1250 – Centro, TORNA PUBLICO que realizará processo licitatório na modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, sob o regime de fornecimento indireto, que será regido pelo DECRETO MUNICIPAL Nº 003/2009 DE 20 DE março DE 2007 e subsidiariamente pelo disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal nº 123/06, e na Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações e demais especificações e condições constantes neste ato convocatório.

1. DO OBJETO:
1.1. O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública, perante Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedores Individuais (MEI), assim definidos pelo art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar 123/2006, objetivando a contratação de empresa especializada para implantacao e locacao de software para gerenciamento dos segurados do instituto municipal de previdência social – DINAPREV, dos servidores efetivos do município de Douradina – MS, conforme especificações contidas no termo de referência Anexo I deste Edtial.
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

2.1. As despesas relativas a este processo licitatório correrão por conta de recursos previstos em Orçamento Municipal, conforme segue:

	Cód. Red.
	Dotação
	Descrição

	07.015.09.122.0025.2033
	3.3.90.39.99.0000
	Administração Geral do DINAPREV – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 


E dotações que vierem a substituir o exercício subsequente.
3. DA PARTICIPAÇÃO:

3.1. Poderão participar deste Pregão, apenas as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e os Microempreendedores Individuais, conforme dispõe o art. 48, I, da Lei Complementar n. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n. 147/2014 e art. 6º, do Decreto n. 8.538/2015 interessadas comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto, desta licitação e que atendam a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação não sendo permitida a participação de consórcios.  

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas: 

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição.

b) Licitante que esteja em processo de falência, concurso de credores ou dissolução;
c) Licitante com sócio ou contratado que seja servidor ou dirigente de órgão contratante ou responsável pela licitação.

d) Licitante que tenha em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, e isso a partir dos 14 (quatorze) anos;

e) Licitante cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO.

f) Licitante que esteja com o direito de licitar e contratar suspenso com o Município de Douradina/MS ou que tenha sido declarada inidônea (art. 87, IV da Lei 8666/93) ou impedida (art. 7º, da Lei 10.520/02), desde que não tenham logrado reabilitação;

g) Licitante que não se enquadre na condição de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do art. 3.º e 18-A, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006.
3.3 As licitantes deverão comprovar o enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, nos termos do art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006 para participação no presente certame.

3.4 A participação em licitação expressamente reservada à Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e Microeempreendedor Individual (MEI), por licitante que não se enquadre na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, ficando o autor da conduta fraudulenta sujeito à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de Douradina - MS, sem prejuízo de multas previstas neste Edital e nas demais cominações legais.
4. DO CREDENCIAMENTO:

4.1. O credenciamento para a participação no PREGÃO PRESENCIAL N.º 14/2017, será realizado no endereço acima citado, no dia 14 de março de 2017, a partir das 08:00 horas e será conduzido pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio.
4.2. Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante, que será o único admitido a intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada.
4.3. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o representante da empresa deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento oficial equivalente com foto.
4.4. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de Procuração, ou documento que comprove a outorga dos necessários poderes para formular ofertas e lances verbais de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes a este certame licitatório, em nome da empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se e entregar cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, em uma via ou, se preferir, cópias acompanhadas do original que poderão ser autenticadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou membros do Grupo de Apoio.

4.4.1. Cédula de Identidade ou outro documento equivalente. 
4.4.2.  No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer no local, deverá comprovar a responsabilidade por meio da apresentação de Registro comercial no caso de Empresa Individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados no caso de Sociedade Comercial; Inscrição do ato constitutivo e alterações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, em exercício no caso de Sociedade por Ações; Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício no caso de Sociedade Civil; Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir no caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil; Estatuto Social em vigência no caso de Cooperativas e; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI para MEI.
4.4.3.
Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração (modelo ANEXO), com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem acima, que comprove os poderes do mandante para a outorga.
4.4.4.  A licitante deverá apresentar Declaração assinada pelo contador da empresa, sob as penas da Lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, estando apta a usufruir do tratamento favorecido do art. 48, I, da Lei Complementar 123/2006, em separado dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” e “HABILITAÇÃO”.
4.5.
As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n( 123/06 deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação e apresentar a CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela Junta Comercial ou a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial, emitida nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes contendo “proposta” e “documentação” e; os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual emitido nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes contendo “proposta” e “documentação”.
4.5.1.
A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão ou Declaração da Junta Comercial.
4.5.2.
A Certidão Simplificada ou a Declaração de Enquadramento, assim como o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, deverão ser apresentados fora do envelope de proposta e documentação, o qual deverá ser entregue ao (a) Pregoeiro (a) para que a empresa participe de licitação exclusiva prevista na Lei nº 123/06.
4.5.3.
O credenciamento da licitante como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através da Certidão Simplificada ou a Declaração de Enquadramento (ME e EPP) e Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (MEI).
4.5.4.
O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões ME ou EPP gerará o impedimento da licitante de participar do presente certame.

4.5.5.
A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME”, “EPP” e “MEI” compete às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.
4.5.6.
A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº123 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista neste edital.
4.6.
Não haverá credenciamento no caso de apresentação de Instrumento público de procuração ou instrumento particular sem poderes específicos para formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, inclusive para ofertar nova proposta, quando for o caso.
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES:

5.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com este edital e seus Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo deste edital. 

5.2 Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, o representante das licitantes entregará os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes. 

5.3 O envelope da Proposta de Preço deverá ser apresentado fechado, contendo em seu exterior as seguintes informações: 

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-MS
PREGÃO PRESENCIAL n. º 14/2017
ABERTURA: 14/03/2017 – às 08:00 horas.
RAZÃO SOCIAL E N.º DO CNPJ

5.4 O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado fechado, contendo em seu exterior as seguintes informações: 
ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-MS
PREGÃO PRESENCIAL n. º 14/2017
ABERTURA: 14/03/2017 – às 08:00 horas.
RAZÃO SOCIAL E N.º DO CNPJ 
5.5 As empresas licitantes através de seus representantes legais só poderão adentrar na sala onde será realizado o julgamento do certame, com os referidos envelopes de Proposta de Preços e Habilitação devidamente lacrados até o horário estabelecido para inicio da sessão. 

5.6 Não será aceito que representantes legais de empresas adentrem na sala de julgamento do certame com envelopes de proposta e habilitação abertos. 

5.7 Os envelopes de habilitação e proposta de preços devidamente lacrados, bem como, documentos de credenciamento serão entregues ao Pregoeiro ou a Equipe de Apoio ao adentrar-se na sala. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

6.1 A Proposta de Preços deverá ser apresentada em única via, impressa, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas devidamente datadas e assinadas na última folha e rubricadas nas demais pelo representante legal da empresa licitante. 

6.2 Na proposta de Preços deverão constar: 

6.2.1. Razão social da licitante, n. do CNPJ/MF, Inscrição Municipal/Estadual, endereço completo, telefone, fax para contato, nº da conta corrente, agência e respectivo banco e, se possível endereço eletrônico (e-mail); 

6.2.2. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 

6.2.3 As propostas assinadas por procuração deverão vir acompanhadas do respectivo instrumento.
6.2.4 Dados do proponente responsável em efetuar a assinatura do contrato: nome completo, CI RG n., CPF n., estado civil, nacionalidade, profissão, cargo que ocupa na empresa, endereço completo e dados da conta bancária. 

6.2.5. Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, expresso em algarismo utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula, e por extenso, conforme o modelo do Anexo II – Modelo da Proposta de Preços; 

6.2.6. Número do Pregão, rubricadas todas as folhas, datada e assinada em sua parte final pelo representante legal da empresa;

6.3 Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os itens ser fornecidos sem ônus adicionais. 

6.4 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, e no pleno reconhecimento de que não se enquadra em nenhuma das situações impeditivas de participação a seguir enumeradas: 

6.5 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aqueles destinados a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente do Município de Douradina-MS.

6.6 As propostas deverão ser apresentadas conforme ordem e descrições estabelecidas conforme Anexo II do edital. 

6.7 Será desclassificada a empresa licitante que apresentar proposta de preços em desacordo com os termos estabelecidos no item 6 deste edital. 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:

7.1 O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
7.2 Será classificada pelo Pregoeiro, a licitante que apresentar a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.3 Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais quaisquer que sejam os valores oferecidos nas propostas escritas. 

7.4 Aos licitantes classificados será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos de valores distintos e decrescentes, através dos seus representantes legais. 

7.5 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada. 

7.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção da sua última oferta, ou constante na sua proposta original ou do último lance oferecido, para efeito de ordenação das propostas. 

7.7 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e os valores apresentados pela proposta classificada em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito. 

7.8 Nas situações anteriormente previstas de ordenação de preços através de lance ou proposta, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido menor preço. 

7.9 Caso ocorra à apresentação de duas ou mais propostas originais de valores iguais, observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no Edital, as classificadas se recusarem a dar lances e consequentemente persistindo a igualdade de valores será adotado de desempate por sorteio na forma do art. 45, parágrafo 2º, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, na própria sessão. 

7.10 Não se considerarão qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos. 

8. DA HABILITAÇÃO:

8.1. Tendo sido aceitável a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias deverá apresentar dentro do Envelope nº 2, os documentos específicos para participação neste Pregão, devendo ser entregues sequencialmente e na ordem a seguir, a fim de permitir celeridade na conferencia e exame correspondentes. 

8.3. HABILITAÇÃO JURIDICA 

a) Cédula de Identidade autenticada de todos os sócios da empresa, do signatário da proposta caso não seja sócio, acompanhado de procuração, com firma reconhecida em cartório em via original ou cópia autenticada com fins específicos para representar a empresa junto a Prefeitura Municipal de Douradina referente ao referido PREGÃO PRESENCIAL e identificação pessoal; 

b) Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou; 

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício ou; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, obedecendo ao art. 28 da Lei n° 8.666/93. 
f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI para MEI.
8.3.1 A Certidão Simplificada, a Declaração de Enquadramento e o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", caso tenham sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.
8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação.
8.5. REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional / Receita Federal do Brasil); inclusive, abrangendo contribuições sociais conforme  alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991
d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual, compreendendo todos os tributos de competência do Estado, emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal, compreendendo todos os tributos de competência do Município, emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei. 

f) Prova de regularidade relativa à Regularidade de Situação CRS, perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço / FGTS;:

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei Federal nº 1440 de 07.07.2011.

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PESSOA JURIDICA 

a) Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público, comprovando que a licitante prestou ou está prestando, satisfatoriamente, serviços compatíveis ao objeto deste Edital, sendo obrigatório ainda constar que a empresa converte os dados de sistemas legados mantendo a integralidade das informações históricas; Os atestados apresentados para fins de atendimento à presente licitação somente serão aceitos se devidamente registrados junto a entidades de classe representativas de tecnologia da informação ou em entidade profissional competente da sede da empresa contratada;

9. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
9.1. Nos termos da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
9.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado. 

9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item acima, implicará da decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 e Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

9.3. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, que nos termos da Lei Complementar 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada. 

9.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que trata a LC 123/2006, deverá apresentar na forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do Art. 3º da referida Lei. (modelo em Anexo) 

10. DO CRITÉRIO E FORMA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias (técnicas e habilitatórias), será declarada a licitante vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, pelo Pregoeiro. 

10.2. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências técnicas e habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada os itens definido no objeto deste edital e seus Anexos. 

10.3. O resultado do pregão será disponibilizado aos interessados na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Douradina, para intimação e conhecimento dos interessados. 

10.4. Antes da adjudicação, a empresa vencedora deverá fazer a demonstração do Sistema ao Município, visando à verificação de que atende aos requisitos do Edital, da forma como se segue:

a) Apresentar:

· Software próprio para demonstrar funcionalidades conforme itens constantes no Anexo I Termo de Referência deste Edital; 

b) Para exame de conformidade do sistema ofertado com as características técnicas obrigatórias previstas no Anexo I, será considerado:

· A demonstração técnica do sistema ofertado, momento no qual o sistema apresentado será submetidos a testes, a fim de comprovar o atendimento às características técnicas OBRIGATÓRIAS constantes nos itens descritos do Anexo I – Termo de Referência; 

10.5. Para o cumprimento deste item, a empresa vencedora deverá, no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a realização do certame (e após ser declarada vencedora), dirigir-se ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Efetivos desta Municípalidade para apresentar o Sistema, de acordo com as disposições do item anterior.

10.6. Após o procedimento descrito no subitem anterior, será emitido Parecer final, pelo Instituto de Previdência - DINAPREV, juntamente com servidor por ela designado, informando se o Sistema atende às exigências editalícias, o qual servirá de subsídio para a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à empresa vencedora do certame.

10.7. Após o procedimento descrito no subitem anterior, caso o parecer final, emitido pelo Instituto de Previdência - DINAPREV, informe que o sistema apresentado pela empresa vencedora não atendeu às exigências do Edital, o Município, convocará a proponente qualificada em segundo lugar para demonstração do seu sistema, e assim sucessivamente, até que seja atendido à todos os requisitos técnicos constante no itens do Anexo I – Termo de Referência.

10.8. Poderão ser convidados a colaborar com a comissão de licitação, técnicos profissionais na área de TI, não vinculado direto ou indiretamente a qualquer das Licitantes, para atestar se o sistema apresentado esta de acordo com as características técnicas, constante do Anexo I – Termo de Referência.
11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital. 

11.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

11.4. Quem impedir perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena do art. detenção de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93, da lei 8.666/93. 

11.5. As impugnações deverão estar devidamente assinadas com a respectiva identificação do representante legal da empresa, bem como protocoladas no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Douradina-MS.
11.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

12. DOS RECURSOS:

12.1 Declarado o vencedor e após a análise da documentação de habilitação, qualquer licitante, desde que presente na sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente (a razão) a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões por escrito do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em iguais números de dias, que começarão a correr do término do prazo de recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

12.3 O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

12.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.5 Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, submetendo o processo administrativo à autoridade competente para publicação do resultado da licitação. 

12.6. Os recursos deverão estar devidamente assinadas com a respectiva identificação do representante legal da empresa, bem como protocolados no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Douradina-MS. 

13. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO:
13.1. Os serviços devem ser iniciados no primeiro dia útil seguinte à assinatura do contrato e o sistema implantado em até no máximo 15 (quinze) dias após essa data. 

13.2. A prestação dos serviços deverá ser executada Instituto Municipal de Previdência Social - DINAPREV do Município de Douradina-MS, de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência.

13.3. O gerenciamento, administração e subordinação dos serviços decorrentes da presente licitação será do Diretor Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social - DINAPREV.
13.4. Todas as despesas decorrentes da prestação do serviço correrão inteira e exclusivamente por conta da contratada.

13.5. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser renovado por simples apostilamento conforme interesse das partes e observadas as disposições e limites do art. 57, da Lei 8.666/93.

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE:
14.1. Os pagamentos serão efetuados mediante depósito bancário na conta corrente da licitante vencedora, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente, após a emissão da respectiva nota fiscal que será emitida no encerramento de cada mês.

14.2. O pagamento do 1º (primeiro) mês será referente aos dias correspondentes ao período decorrido entre a data da assinatura do contrato e o término do mês. 

14.3. Será retido pelo Município no ato do pagamento o ISSQN referente os serviços, caso a empresa não seja cadastrada no SIMPLES NACIONAL, tendo que enviar junto da Nota Fiscal cópia da cadastro de que a empresa é enquadrada no Simples Nacional. 

14.4. Os valores serão reajustados pelo IGPM/FGV, a cada 12 (dozes) meses, ou por qualquer outro Índice econômico para reajustes de contratos, desde que seja acordado entre as partes. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
15.1. Além das resultantes da Lei 8.666/93 a Licitada se obriga, nos termos deste Edital, a:

a) Após a homologação da licitação, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, conforme o caso;

b) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco) por cento do valor total do contrato atualizado conforme disposto no art. 65, da Lei 8.666/93;

c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante;

d) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

e) Executar os serviços conforme solicitado Instituto Municipal de Previdência Social - DINAPREV;

f) Acompanhar o funcionamento do sistema, com manutenção preventiva e corretiva, conforme solicitações da Licitada.

15.2. A Licitante obriga-se a:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, inclusive verificando a qualidade do objeto se necessário for;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;

c) Designar fiscal para acompanhar a fiel execução do contrato;

d) Proceder ao pagamento de contrato, na forma e prazo pactuados;

e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do objeto contratado.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

16.1. A recusa da vencedora da licitação em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido neste edital, implicará na imposição da multa equivalente a 5% do valor global estimado dos itens registrados, sem prejuízo da aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, a seu critério, bem como a aplicação das seguintes penalidades.

16.2. Multa pela recusa da EMPRESA detentora do Contrato em receber o pedido a título protelatório para entrega: 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho. 

16.3. Multa por dia de atraso na implantação do sistema: 1,0% (um inteiro por cento) por dia sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias. 

16.4. Multa por inexecução parcial da requisição: 10 % (dez inteiros por cento) sobre o valor da parcela inexecutada.

16.5. Multa por inexecução total da requisição: 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor do pedido, requisição ou memorando da Unidade Requisitante.

16.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Públicas Federal, Estaduais ou Municipais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

16.7. As Empresas ficam sujeitas às sanções previstas no Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93 e demais alterações bem como as sanções previstas no artigo 7º, da Lei nº 10.520/02.

16.8. As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras.

16.9. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA detentora do contrato tenha a receber da PEBPG. Não havendo pagamento pela EMPRESA, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA detentora ao processo executivo.  

16.10. Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela licitante que vier a ser vencedora, serão atualizadas pelo IGPM/FGV, vigente à época, ou outro que legalmente o substitua ou represente, calculado “pro rata die” e acrescido de juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano.

16.11. De qualquer sanção imposta, a contratada poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da intimação do ato, oferecer recurso ao Instituto Municipal de Previdência Social - DINAPREV de Douradina-MS, devidamente fundamentado. 

16.12. A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item precedente, ficará sujeita às mesmas condições estabelecidas neste Edital. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

17.1 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos de acordo com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores e dos demais diplomas legais aplicáveis, desde que não colidentes com a legislação supracitada. Subsidiariamente, serão aplicados os princípios gerais do Direito. 

17.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil, que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

17.3 A impugnação feita tempestivamente dará ao licitante o direito de participar da licitação até o trânsito em julgado, na esfera administrativa, da decisão relativa à matéria impugnada. 

17.4 Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, aos termos do edital quer em caráter de recurso em sua fase cabível, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas da legislação vigente. 

17.5 O pregoeiro poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões no presente Edital e seus anexos, até 05 (cinco) dias úteis antes da data marcada para a entrega das propostas. Tais aditamentos, modificações ou revisões, serão encaminhadas através de carta, fac-símile, telegrama circular ou email a todos os interessados que tenham adquirido o Edital desta licitação, e na hipótese de influírem substancialmente na elaboração das propostas, será dada divulgação pela mesma forma que se deu ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

17.6 Na contagem dos prazos recursais deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia de vencimento, considerando-se o expediente normal. 

17.7 Maiores esclarecimentos ou quaisquer outras informações suplementares com relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente edital, poderão ser obtidos junto ao Pregoeiro e equipe de apoio, no horário de 7:00 às 12:00 e 14:00 às 17:00 horas. 

18. INTEGRAM O PRESENTE EDITAL: 

a) Anexo I –Termo de Referência
b) Anexo II –Modelo da Proposta de Preços
c) Anexo III – Modelo de Declaração de Idoneidade
d) Anexo IV – Termo de Credenciamento 

e) Anexo V – Modelo de Declaração de que não emprega menor (inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal) 

f) Anexo VI – Modelo de Declaração de Concordância com os Termos Estabelecidos no Edital 

g) Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP

g) Anexo VIII – Minuta do Contrato
Douradina-MS, 13 de fevereiro de 2017.
Rafael Henrique Alves Machado
Pregoeiro
Lúcio Flávio Raulino Silva
Dirtor Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social - DINAPREV
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS

1. SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO E RECURSOS HUMANOS: COM 05 (CINCO) ACESSOS: 
Sistema Gestão de Recursos Humanos
REQUISITOS GERAIS


1.Todos os módulos do software devem ser integrados, utilizando a mesma base de dados.

2.Opção para criação de barra de atalhos no menu principal, permitindo ao usuário acrescentar atalhos para as rotinas que o mesmo desejar.

3.Apresentar todas as funcionalidades da plataforma Microsof Windows ®.



4.Pesquisas disponíveis em todas as telas do sistema, evitando memorização de códigos.

5.Personalização dos módulos de relatórios por usuário conforme a necessidade.



CADASTROS

1. Cadastro de cidade, bairros e logradouros, onde o vínculo com o cadastro de pessoas deve ser realizado através do código.



2. Cadastro do Plano de Cargos e Salários contendo os seguintes dados: valor base, número máximo de funcionários, nome do cargo, código CBO. Deve possuir histórico de valores mensal do plano de cargos e salários, armazenando os valores para cada cargo.

3. Cadastro de diárias, definindo o valor que será pago e para quais cargos a mesma será designada.

4. Cadastro de parametrização de vários tipos de A.T.S. (adicional por tempo de serviço), sendo possível definir para cada funcionário a qual tabela de A.T.S. o mesmo está enquadrado.


5. Cadastro de proventos e descontos com parametrizações da forma de cálculo, especificando se o mesmo é integral ou proporcional em relação a sua base, tipo de cálculo se dia, hora, percentual, valor ou vinculado a alguma tabela, como IRRF, INSS, RPPS, deve especificar também a qual tipo de salário o mesmo está vinculado, se salário base de concurso, salário mínimo, salário base de comissão.



6. No cadastro de proventos e descontos o próprio usuário deve conseguir realizar a formatação dos proventos e descontos utilizados para o cálculo do valor base do provento ou desconto em questão, definindo a sua fórmula de cálculo.



7.Parametrização diferenciada para cada tipo de afastamento, onde é possível definir quais as verbas e descontos serão lançados automaticamente para o funcionário, quando o mesmo sofrer determinado tipo de afastamento. Permitir definir como será o cálculo de cada verba ou desconto, se será realizada a média ou será utilizado o valor do último pagamento.


8. Cadastro de Pessoas contendo os seguintes dados: CPF, RG, título de eleitor, carteira de habilitação, PASEP, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, grau de instrução, raça, estado civil, sexo, cônjuge, código da rua, código do bairro, código da cidade, observações, nome da mãe, nome do pai.



9. No cadastro da pessoa, permitir vincular mais de uma conta bancária ao mesmo cadastro, podendo ser contas de bancos diferentes, e permitir definir qual será a conta para recebimento da folha.



10. Possibilidade de anexar várias fotos de uma mesma pessoa ao seu cadastro.


11.Cadastro de funcionários contendo os seguintes dados: tipo de admissão, vínculo, categoria, agente nocivo, cargo comissionado ou cargo de concurso, secretaria, departamento, regime previdenciário, número do contrato, horário de trabalho, data de admissão, também poder classificar este funcionário como pensionista ou aposentado, quando for o caso.



12. Possibilidade de vincular a mesma pessoa a mais de um cadastro de funcionário, em diferentes secretarias, departamentos, cargo e vínculos.



13. Cadastro de dependentes contendo os seguintes dados: nome, data de nascimento, grau de parentesco, sexo, idade mínima da dependência.



14.Cadastro dos contratos com informações como período, publicações, data de assinatura, vinculação do documento .DOC ou .TXT.


15.Controle das movimentações do contrato: alterações, paralisações e rescisão.


16.Cadastro de atestados médicos, com registros do histórico de todos os atestados lançados para o funcionário.



17.Cadastro das avaliações realizadas por cada funcionário com o lançamento da pontuação alcançada, bem como cadastro das advertências recebidas pelo funcionário.


18.Tabela para definição de quais são os proventos que fazem parte da dedução para o cálculo do valor patronal a ser repassado para a previdência.



19. Cadastro de tabela mensal para parametrização do pagamento de vale alimentação.

20.Possibilitar a definição de quais serão as verbas e descontos fixos que serão calculados automaticamente todo o mês para cada funcionário individualmente, determinando qual será a competência inicial e a final para cada um deles.



21.Rotina para manutenção dos dados dos proventos e descontos fixos vinculados aos funcionários, onde o usuário poderá alterar o valor ou a referência para vários funcionários ao mesmo tempo.



22.Cadastro das informações sobre concurso público, número do concurso, data do edital, número do protocolo no TCE. 



23.Cadastro da comissão responsável pelo concurso.



24.Identificação dos cargos para o concurso, determinando qual o número de vagas para o mesmo e qual a nota mínima para aprovação.


25. Cadastro dos locais de publicação do edital do concurso.



26.Lançamentos das matrículas para o concurso.



27.Lançamentos das notas do candidato à vaga no concurso público.



28.Rotina para apuração das notas do concurso, definido o processo classificatório.


29.Cadastro de unidades escolares.



30.Cadastro de responsáveis da unidade gestora.



31.Cadastro de órgãos e unidades orçamentárias.



32.Cadastro de horários.



33.Cadastro de bancos.



34.Cadastro de agências.
MOVIMENTAÇÕES 

1.Consulta rápida da movimentação do funcionário por competência, listando todos os proventos e descontos com valor base e referências de cálculo, também deve conter qual o cargo ocupado e a secretaria/departamento onde o mesmo está lotado, a foto do funcionário e o número do CPF e qual regime previdenciário ele está vinculado.

2.Lançamento de atos de pessoal para admissão, rescisão, transferências e elevações de cargo dos funcionários, podendo lançar mais de um funcionário vinculado ao mesmo ato.

3.A determinação do cargo e da lotação do funcionário deve se dar apenas através do lançamento do ato de pessoal.



4.Lançamento de forma coletiva de rescisão contratual para todos os contratos com vencimento no mês desejado.



5.Lançamento de faltas justificadas e não justificadas, vinculando as mesmas ao atestado médico, quando for o caso.



6.Controle para empréstimos bancários com o cadastro do empréstimo contendo os seguintes dados: banco, agência, data do empréstimo, valor, quantidade de parcelas e mês para desconto da primeira parcela.



7.Controle de INSS retido do funcionário em outras empresas, para que no cálculo, este valor seja deduzido automaticamente.



8.Controle de vale-transporte com cadastro das linhas de ônibus, empresas, quantidade de vales por funcionário. Geração mensal com o lançamento automático na folha de pagamento.


9.Tabela para controle diferenciado de períodos aquisitivos, onde serão cadastrados os tipos de períodos aquisitivos e qual a quantidade de meses do período, bem como o número de dias para gozo.



10.Possibilidade de separação da folha dos funcionários normais ativos, rescisões, férias e décimo terceiro salário com emissão de relatório para conferência, folha de pagamento e resumo separados.



11.No lançamento de afastamentos de férias, devem ser apresentados ao usuário os períodos aquisitivos do funcionário, dando opção para o mesmo selecionar qual período aquisitivo será vinculado ao afastamento.
CÁLCULOS

1.Ao calcular a folha de pagamento do funcionário, o lançamento da parcela do empréstimo bancário deverá ser automático, devendo possuir controle para pagamento antecipado do empréstimo.



2.Ao calcular a folha de pagamento do funcionário, os dependentes de salário família e IRRF deverão ser classificados de acordo com a data de nascimento e a idade para término da dependência estipulados no próprio cadastro de dependentes, assim os mesmos deverão ou não ser inclusos no cálculo de salário família e IRRF automaticamente.



3.Simulação de décimo terceiro salário com emissão de relatório para análise.



4.Cálculo do décimo terceiro salário com parametrizações de cálculo onde algumas verbas podem ser calculadas sobre média e outras sobre o valor do último mês. O mesmo também deve ser calculado em movimento independente ao da folha normal mensal.



5.Cálculos automáticos de férias, rescisões, A.T.S., salário maternidade, faltas.



6.Cálculos de INSS e IRRF integrado quando o funcionário tiver múltiplos vínculos.


7. Rotina para fechamento da competência da folha de pagamento. Este procedimento poderá ser realizado para todos os funcionários, uma vez realizado o procedimento não será mais permitida à realização de lançamentos ou movimentações para os funcionários com competência fechada (encerrada).



8. Rotina para reabertura de competência, esta rotina deverá ser em tela separada para acesso restrito, a mesma deverá reabrir o movimento da competência de um ou mais funcionários para manutenção, permitindo alterações em suas movimentações.



9. Controle sobre os afastamentos quanto ao período aquisitivo de férias e licença prêmio, quando o funcionário for afastado, os dias para gozo devem ser descontados automaticamente dependendo do tipo do afastamento, conforme definido nas faixas da tabela de descontos.


10. Tabela para configurações dos afastamentos que interferem no período aquisitivo, como por exemplo, licença particular sem remuneração.



11. Integração com a contabilidade no que se refere à geração de empenhos automaticamente com controle de grupos de contas, geração de lotes e geração de lançamentos contábeis.


12. Rotina para cálculo e geração de arquivo de provisão de férias e décimo terceiro salário.

RELATÓRIOS

1.Emissão da escala de férias mensal a partir do período aquisitivo mais antigo, a emissão deverá ter as opções por secretaria, por departamento, por funcionário e por cargo.


2. Emissão de relatório com contribuição e base patronal para INSS e Previdência Própria com quebra por secretaria e departamento, por cargo e por vínculo.



3. Emissão de relatório onde o usuário possa escolher qual provento ou desconto o mesmo deseja listar, com quebra por secretaria e departamento, por cargo e por vínculo.


4. Emissão de relatório de salários (base, líquido e bruto), com quebra por secretaria e departamento, por cargo, por vínculo e filtro por faixa de valores.



5.Emissão de folha de pagamento com os seguintes dados: código do funcionário, nome do funcionário, cargo do funcionário, secretaria e departamento do funcionário, código e nome da verba, valor base da verba, salário base do funcionário, salário bruto do funcionário, com quebra por secretaria e departamento, por cargo e por vínculo.


6.Emissão do resumo da folha de pagamento com os seguintes dados: código, nome e valor total de cada verba ou desconto lançado na folha, valor base total e valor total de INSS e previdência própria, com quebra por secretaria e departamento, por cargo e por vínculo.


7.Emissão da ficha funcional do funcionário mensal, com quebra por secretaria e departamento, por cargo e por vínculo.



8.Emissão de relação de funcionário por agência bancária, com quebra por secretaria e departamento, por cargo e por vínculo.



9.Emissão de relatório para comparação de movimentos, onde o usuário possa comparar as movimentações de duas competências e realizar uma avaliação de valores.



10.Relatório para acompanhamento mensal dos empréstimos bancários lançados, podendo ser emitido por secretaria, por departamento, por funcionário ou por cargo.



11.Relação de funcionários com salário família.



12.Relatório para projeção da folha de pagamento, onde o usuário possa determinar qual o percentual a ser projetado e sobre qual competência será aplicado o percentual.


13.Relatório com o histórico das movimentações do funcionário, demonstrando em que competência houve alguma modificação na sua movimentação ou no seu cadastro.


14.Relatório para identificação dos funcionários que possuem múltiplos vínculos.


15.Emissão do comprovante de rendimentos.



16.Emissão da guia para pagamento do RGPS e RPPS.



17.Emissão de relatório para conferência dos valores a serem empenhados pela contabilidade.


18.Emissão da certidão de tempo de serviço, unificando vários cadastros de uma mesma pessoa, ou seja, se a pessoa possui mais de um vínculo.
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE DADOS

1.Possuir rotina para realização da exportação dos dados referentes à folha de pagamento, fornecendo os dados diretamente ao sistema de contabilidade, para futura geração automática dos empenhos com suas retenções.

2.Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para a RAIS.



3.Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para a DIRF.



4.Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para o MANAD.



5.Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para a SEFIP.



6.Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para o CAGED.



7.Geração do arquivo para envio de remessa e retorno em formato TXT para o PASEP.


8.Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para a realização do pagamento em rede bancária.



9.Geração de todos os arquivos para a prestação de contas junto ao TCE-MS de acordo com layout estabelecido pelo próprio TCE-MS no módulo SICAP (TCE-MS).



10.Rotina para importação de arquivo com os dados gerados pelo cartão ponto.

11.Relação para conferência da DIRF.



12.Relação para conferência da RAIS.



13.Resumo mensal consolidado da folha de pagamento (RPPS ou RGPS).


14.Emissão de holerite em papel contínuo padrão e jato laser. 



1. SISTEMA DE CONTROLE PREVIDENCIARIO: COM 05 (CINCO) ACESSOS; 

Sistema Gestão Previdenciaria
REQUISITOS GERAIS:
Cadastro dos segurados:
Cadastro dos segurados por histórico de cargos, lotações, bases de contribuição e valores contribuídos, contribuições realizadas em outras entidades, afastamentos com e sem ônus e licenças fictícias.
Vinculação com os dependentes

 Controle de legislação:
Cadastro de leis, portarias, decretos, artigos e órgãos publicadores.

Controle de documentos por legislação:
Cadastro de documentos e grupo de documentos vinculados ao benefício;

 Controle de benefícios:
Cálculo de benefício por tipo de auxílio (salário família, auxílio doença, auxílio reclusão)

Cálculo de benefício por tipo de pensão 

Cálculo e simulação por tipo de aposentadoria (por idade, tempo de contribuição, invalidez ou compulsória)

 Controle de contribuição:
Calculo da GIR (Guia Informativa de Recolhimento);

Lançamento manual das contribuições no RPPS por competência;

Lançamento manual das contribuições no RPPS por contribuinte;

Lançamento manual das contribuições no RGPS (INNS) por competência;

Controle de recebimento;

Controle de emissão das guias referente à GIR.

Demonstrativos:
Anexo II

· Demonstrativo Previdenciário do Regime Próprio de Previdência Social – Anexo I (PT/MPS/GM Nº 1.348/2005).

Anexo III

· Demonstrativo Financeiro do Regime Próprio de Previdência Social.

Anexo V

· Comprovante dos Repasses, Recolhimento e Arrecadações das Contribuições à Unidade Gestora – Anexo II (PT/MPS/GM Nº 1.348/2005).

 

BENEFÍCIOS:
· O controle de documentos por benefícios proporciona flexibilidade na elaboração do processo, onde possibilita separa os documentos necessários para cada tipo de benefício, definindo se é obrigatório ou não para o deferimento do processo.

· Realiza o controle da entrega dos documentos carteira de vacinação/certidão de nascimento para os dependentes com menos de sete anos de idade e boletim escolar para os dependentes que possuem menos de quatorze anos de idade.

· Controle da movimentação bancária integrado com o software de contabilidade existente.

· Controle da folha de benefícios integrado com Software de gestão de recursos humanos 

· Realiza importação das tabelas de reajuste das contribuições previdenciárias para atualização das contribuições que serão utilizadas para elaboração do cálculo da média aritmética no processo de aposentadoria;

· Importação das contribuições mensais da entidade (prefeitura) para a base de dados da previdência, conforme layout.

· Exportação de dados para realização do cálculo atuarial da previdência social;

· Geração de informações para os Tribunais de Contas.

(DADOS DA EMPRESA)

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2017.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2017.

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública, perante Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedores Individuais (MEI), assim definidos pelo art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar 123/2006, objetivando a contratação de empresa especializada para implantacao e locacao de software para gerenciamento dos segurados do instituto municipal de previdência social – DINAPREV, dos servidores efetivos do município de Douradina – MS.
	MODALIDADE

PREGÃO PRESENCIAL
	PREGÃO Nº 14/2017.
	PROCESSO Nº 22/2017
	TIPO:

MENOR PREÇO GLOBAL

	PROPONENTE:

	CNPJ/MF Nº:

	ENDEREÇO COMPLETO:

	TELEFONE Nº:
	FAX Nº:
	E-MAIL:


	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR (R$)

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	9035
	Contratação de empresa para fornecimento de software desenvolvido para gerenciar todos os segurados da previdência própria do município de Douradina.
	mensal
	12
	R$ 2.733,33
	R$ 32.800,00

	VALOR GLOBAL:
	


DECLARAMOS EXPRESSAMENTE QUE NO VALOR OFERTADO, BEM COMO NOS PREÇOS OFERTADOS ESTÃO INCLUSOS TODOS OS CUSTOS E DESPESAS NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA LICITAÇÃO. 

DADOS DE CONTA PARA DEPÓSITO:

CONTA CORRENTE Nº ___, DA AGÊNCIA Nº ___, DO BANCO ___ Nº ___, DE TITULARIDADE DA LICITANTE.

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO:

NOME: __________ QUALIFICAÇÃO (CARGO OU FUNÇÃO): __________ DADOS PESSOAIS (NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL E PROFISSÃO): _________ NÚMERO DOS DOCUMENTOS PESSOAIS (CI RG Nº, CPF Nº): __________ ENDEREÇO COMPLETO: ___________

	Estando de acordo com os termos do Ato Convocatório e com a legislação nele indicada, propomos os valores acima com validade da proposta de ____dias.

Local e data.

_______________________________________

Carimbo e assinatura do representante legal da Empresa.


	NÚMERO DO CNPJ/MF DA EMPRESA


 (papel timbrado da empresa)

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (PESSOA JURÍDICA) 

Ao 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – DINAPREV 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregão Presencial 

LICITAÇÃO N° 14/2017 

DECLARAÇÃO

A Signatária__________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° ______________________________, estabelecida a_________________________________, bairro __________, Município de____________________, estado de _____ CEP____________________, atraves de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 

Está apta a tomar parte do processo licitatório, tendo em vista inexistir contra a mesma Declaração de Inidoneidade emitida por órgão de Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

................., ......... de ................... de 2017.

_______________________________

Diretor ou Representante Legal

(papel timbrado da empresa)

ANEXO IV

TERMO DE CREDENCIAMENTO

Ao 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – DINAPREV 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregão Presencial 

LICITAÇÃO N° 14/2017
Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a)........................................., portador(a) do RG n.º..........................e do CPF n.º.............................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Douradina-MS – Estado de Mato Grosso do Sul, na modalidade XXXXXXXX n.º ___/_____, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa........................................, CNPJ n° .........................., com sede ................................, bem como formular propostas, assinar declarações, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame. 

................., ......... de ................... de 2017.

_______________________________

Diretor ou Representante Legal

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope)

(papel timbrado da empresa)

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
Ao 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – DINAPREV 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregão Presencial 
LICITAÇÃO N° 14/2017
DECLARAÇÃO

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° ______________________________ e inscrição municipal/estadual n° ____________, estabelecida a_________________________________, bairro __________, Município de____________________, estado de _____ CEP____________________, através de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 

Não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 8.666/93, com redação determinada pela lei 9.854/1999 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.
................., ......... de ................... de 2017.

_______________________________

Diretor ou Representante Legal

(papel timbrado da empresa)

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
Ao 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – DINAPREV 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregão Presencial 

LICITAÇÃO N° 14/2017
DECLARAÇÃO

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° ______________________________ e inscrição estadual/municipal n° ____________, estabelecida a_________________________________, bairro __________, Município de____________________, estado de _____ CEP____________________ DECLARO, que recebi todos os documentos, tenho conhecimento de todas as informações e das condições estabelecidas no presente edital e concordo com todos os seus itens, bem como DECLARAMOS que atendemos a todos os requisitos de Habilitação, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação.

................., ......... de ................... de 2017.
_______________________________

Diretor ou Representante Legal

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope)

(papel timbrado da empresa)

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – DINAPREV 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregão Presencial 

LICITAÇÃO N° 14/2017
A xxxxxxxxxxxxxxxxx – xxx, CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxx, situada a xxxxxxxxxxxxxx, xx no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx em xxxxxxxxxxxxxx  estado de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxxxxx SSP/xx e de CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, para fins do disposto no item 9.6 do EDITAL supra mencionado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I, art 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art 3º da Lei Complementar 123/2006.

(   ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme artigo 18-A, §1º, da Lei Complementar 123/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

xxxxxxxxxxxxx – MS, xx de xxxxxxxx de 2017.

NOME DO SOCIO OU REPRESENTANTE LEGAL

CPF: XXXXXXXXXX
NOME DO CONTADOR/TECNICO RESPONSÁVEL
CRC Nº XXXXXXXX
ANEXO VIII
MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2017
Minuta do Contrato

Contrato que entre si Celebram o INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – DINAPREV e a Empresa xxxxxxxxxxxxxx.





O INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – DINAPREV, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nesta cidade, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileirx, casadx, profissão , portador do RG n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxx, nesta cidade, doravante denominado simplesmente Contratante, por intermédio do xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ n. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Diretor Presidente, o Instituto Municipal de de Previdência Social,  Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileirx, casadx, portador do RG n. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado Interveniente e a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileirx, casadx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, n. xxxxxx  cidade xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx estado de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com poderes para representar a empresa nos termos do Contrato Social, doravante denominada simplesmente Contratada, tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Contrato sujeitando-se às normas preconizadas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em conformidade com o Edital de Licitação Pública, modalidade Pregão Presencial nº 14/2017 originada pelo Processo Administrativo nº 22/2017, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula PRIMEIRA – Do Objeto

Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa especializada para implantacao e locacao de software para gerenciamento dos segurados do instituto municipal de previdência social – DINAPREV, dos servidores efetivos do município de Douradina – MS, conforme especificações contidas no termo de referência Anexo I deste Edtial.

Cláusula SEGUNDA - Das Obrigações Da Contratante

Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, a Contratante se obriga a:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do servidor especialmente designado pela Secretaria de Saúde;

b) Efetuar o pagamento à Empresa contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no fechamento da licitação;

c) Repassar à Contratada todos os dados e informações necessárias à execução dos serviços;
d) Não remover e manter visível a placa de identificação e marca dos equipamentos de propriedade da contratada;

e) Manter os equipamentos no local da implantação do sistema e não removê-los, em caso de mudança de local, solicitar providências à empresa contratada;

f) Dirimir eventuais dúvidas da Contratada quando esta o solicitar, visando à boa e fiel execução dos serviços;

g) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pelo compromitente fornecedora.
Cláusula TERCEIRA - Das Obrigações da Contratada

Para execução dos serviços objeto deste Contrato, a Contratada se obriga a:

a) A CONTRATADA não poderá subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto contratado, sem a prévia autorização, por escrito do CONTRATANTE, não a eximindo de suas responsabilidades e/ou obrigações, derivadas do Contrato. A fusão, cisão ou incorporação, também, só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito da Administração desde que não afetem a boa execução do contrato;

b) Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os equipamentos, insumos e serviços objeto do Contrato e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo CONTRATANTE;

c) Assegurar ao CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar refazer qualquer serviço e/ou fornecimento que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do CONTRATANTE eximira a CONTRATADA de suas responsabilidades proveniente do Contrato;
d) Disponibilizar o software, conforme descrições do Termo de Referência (Anexo I) no máximo 15 (quinze) dias;

e) Ocorrendo mudanças de pontos de atendimento dentro da mesma localidade, durante a vigência do contrato, ficará obrigada a executar os serviços nos novos endereços;

f) Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante a execução dos serviços;

g) Efetuar treinamento dos servidores que irão operar o sistema, no ato de sua implantação, devendo também, realizar treinamento no decorrer do contrato, sempre que solicitado pela CONTRATANTE;

h) Promover, de forma contínua, a manutenção, atendimento e suporte técnico do sistema, durante o horário de expediente da CONTRATANTE, devendo zelar para o bom desempenho dos serviços; 

i) Responsabilizar se por hospedagem, alimentação e deslocamento para sua equipe técnica quando houver necessidade de atendimento técnico no Instituto Municipal de Previdencia Social - DINAPREV.
j) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado. 

k) Informar ao Núcleo de Serviços qualquer interrupção que se faça no atendimento/manutenção do sistema esclarecendo os motivos.

l) Atentando para as normas de segurança nas dependências da CONTRATANTE, deverá, a CONTRATADA, apresentar uma listagem com o nome e número do documento de identidade de cada funcionário que se apresentar para prestar serviços de manutenção, atendimento e suporte técnico do sistema. Essa listagem deverá ser atualizada sempre que houver mudança no quadro de funcionários que atenderão esta Seccional e seus técnicos deverão se apresentar devidamente identificados por meio de crachás e/ou uniformizados.

Cláusula QUARTA-Do Valor do contrato e dos preços unitários

4.1. Pelo fornecimento objeto deste Contrato, a Contratante pagará à Contratada a importância total de R$       (                        ), devendo ser observados os valores unitários apurados após a fase de lances no processo licitatório, que passam a integrar o presente contrato independente de sua transcrição.

4.2. No preço cotado já estão incluídos todos os impostos, contribuições, taxas, e todos os demais encargos incidentes.

Cláusula QUINTA - Das Penalidades 

5.1 Pelo descumprimento das obrigações assumidas, poderão ser aplicadas cumulativamente a seguintes penalidades administrativas:

I - Por atraso injustificado na execução do contrato:

a) Multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo dia;

b) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso e,

II - Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

a) Advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pela fornecedora;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo único. A multa moratória prevista na alínea a, do inciso I, desta Cláusula poderá ser aplicada além dos dez dias de atraso da prestação, não rescindindo-se o contrato, desde que assim decida justificadamente a autoridade competente, com observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

5.2. A penalidade de multa, estabelecida na alínea b, inciso II, poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas nas alíneas a, c, e d, do inciso II, acima, sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos art. 77 a 80 da Lei n. 8.666/93.

5.3. A empresa que não recolher as multas tratadas nos incisos anteriores no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, sofrerá, também, a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração, enquanto não adimplida a obrigação.

5.4.Nos casos de rescisão unilateral do contrato, com ou sem a aplicação da multa da alínea b, inciso II, será assegurado o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação do ato.

5.5. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, mediante aplicação do princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovadas, desde que requeridas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for notificada da pretensão da Administração da aplicação da pena. 

5.6. As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no cadastro de fornecedores do município,

5.7. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do tesouro do município, ou na conta específica, no caso de autarquias e fundações.

Cláusula SEXTA - Do Equilíbrio Econômico-financeiro

O reajustamento no preço contratado poderá ser concedido, após um ano de contrato, considerando as despesas com impostos, taxas, depreciação e seguro, mão de obra (salário, encargos e benefícios), e outros insumos, cujas variações serão calculadas com base no Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM/FGV, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.

Cláusula SÉTIMA – Da Vigência

O presente contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, iniciando-se na data da sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, conforme o disposto no inciso IV do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

Cláusula OITAVA - Das Condições de Fornecimento

8.1. A execução dos serviços será no Município de Douradina-MS no Instituto Municipal de Previdencia Social - DINAPREV.
8.1.1 A licitante contratada obriga-se a fornecer os serviços a que se refere este Edital, conforme as especificações descritas na proposta de preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos serviços e/ou produtos que não estejam em conformidade com as referidas especificações.

8.2. O Instituto Municipal de Previdencia Social - DINAPREV poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja em desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância esta que será devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário.

8.3 O descumprimento em qualquer uma das condições de Fornecimento o licitante estará sujeito a aplicação das Sanções Administrativas prevista neste Edital.

Cláusula NONA - Do Pagamento

9.1.O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado em até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

9.2. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente com nome idêntico ao da razão social da Contratada. Qualquer despesa eventualmente assumida pela CONTRATANTE em virtude do pagamento, por meio de TED ou DOC, será descontada do valor apresentado na Nota Fiscal. 

9.2.1. Caso a CONTRATADA apresente uma conta junto ao Banco do Brasil não haverá nenhum desconto a título de ressarcimento à CONTRATANTE por despesa com o pagamento.

Cláusula DÉCIMA - Da Despesa

A despesa decorrente da execução da presente licitação correrá à conta do Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Douradina - MS, aprovado para o exercício financeiro de 2.016 com as seguintes classificações funcionais programáticas:

	Cód. Red.
	Dotação
	Descrição

	07.015.09.122.0025.2033
	3.3.90.39.99.0000
	Administração Geral do DINAPREV – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 


Cláusula DÉCIMA PRIMEIRA - Da Rescisão

São casos para rescisão contratual a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos Artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8666/93.

Cláusula DÉCIMA SEGUNDA
- Do Foro

As partes, de comum acordo, elegem o foro da Comarca de Itaporã - MS, para dirimir as dúvidas oriundas da execução do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e pactuados firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.                                      

Douradina/MS, XX de XXXXXX de 2.017.

Lúcio Flávio Raulino Silva
DIRETOR PRESIDENTE
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - DINAPREV
CONTRATANTE

XXXXXXXXXXX

EMPRESA

CONTRATADA
TESTEMUNHA:
___________________________               ____________________________
Rafael Henrique Alves Machado               Marcos Antonio de Oliveira 
            736.157.061-53                                              608.585.081-68
